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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal  

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

PREGÃO ELETRÔNICO No 03/2024 

CÓDIGO UASG: 926017 

Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - ADASA

-- exclusivo para microempresas, pequenas empresas e micro empresários individuais --

 

OBJETO: Aquisição de equipamentos de audiovisual

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 17 de abril de 2024, às 10:00h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global

MODO DE DISPUTA: Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Exclusivo para ME/EPP/MEI

ESTIMATIVA GERAL: Público

VALOR DE REFERÊNCIA:  TOTAL: R$ 54.666,33 (cinquenta e quatro mil seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e três
centavos)

                                            GRUPO 1: R$ 38.579,60 (trinta e oito mil quinhentos e setenta e nove reais e sessenta
centavos) 

                                            GRUPO 2: R$ 16.086,73 (dezesseis mil oitenta e seis reais e setenta e três centavos)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Plataforma do Sistema de Compras do Governo Federal -  https://www.gov.br/compras/pt-
br/

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL - ADASA

PREGÃO ELETRÔNICO No 03/2024

PROCESSO SEI: 00197-00002975/2023-16

 

A ADASA  , com sede no Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de Brasília – Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte – Cep:
70631-900 Brasília – DF, por meio do seu Agente de Contratação, torna pública a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, regido pelas disposições da Lei no 14.133/21, do Decreto Distrital no 44.330/23,e demais legislação aplicável,
de acordo com os termos e condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos de audiovisual divididos em 2 grupos:

                                                    GRUPO 1

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA TOTAL

1 Modelo de referência: 1 R$ 38.579,60 R$ 38.579,60
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Projetor Laser Epson L775U WUXGA 3LCD com
4K Enhancement

Especificações:
Tipo de dispositivo Projetor 3LCD
Luminosidade Branco 7000 lúmens
Brilho de Cores 7000 lúmens
Relação de Contraste Até 2.500.000:1
Resolução Nativa WUXGA (1920 x 1200) 4KE1
Proporção 16:10
Tamanho de Projeção 50" – 500"
Fonte de Luz Diodo laser
Vida Útil da Fonte de Iluminação Laser Até 20000
hora(s) - normal
Até 20000 hora(s) - silencioso
Até 30000 hora(s) - estendido
Alto-falante(s) 10 W (mono)
Tensão de Alimentação CA 100-240 V (50/60 Hz)

TOTAL GRUPO 1 R$ 38.579,60

                                                                                                           GRUPO 2

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA TOTAL

2

Modelo de referência:

Caixa de Som Eletro-Voice ZLX 12 1000WT

 

Especificações:

-Woofer de 12 polegadas, Três pegas, incluindo a
pega superior e inferior  

-250 W contínuos, pico de 1000 W processamento
de potência

-55 Hz – 20 kHz amplitude de frequências

-95 dB Sensibilidade SPL; 126 dB SPL máx.

-Visor de LCD que permite a personalização da
aplicação e do EQ de localização

-LED frontal com a indicação de limite e de que o
aparelho está ligado 

2 R$ 4.937,00 R$ 9.874,00

3 Tripé para caixa de som 2 R$ 168,00 R$ 336,00

4

Mesa de Som 08  canais

– 8 canais 

– Gravação direta USB

– Display LED

–  +48v Phantom Power 

– Equalizador gráfico de 7 bandas - 24 Efeitos

– Função Bluetooth

– Bivolt

1 R$ 1.469,00 R$ 1.469,00
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5

Microfone Headseat duplo  

-Range de Frequência: 614.200MHz – 669.700MHz
-Alimentação: DC12V (acompanha fonte bivolt)
-Saída: 1 balanceada XLR (A e B) e 1/4?TRS (Mix
out)
-Microfone Headset Duplo com Bodypack
-Sincronização através de IR
-Distância de operação – em condições ideais: 30
metros
-Antenas Omnidirecional com conexão BNC
-Faixa de Frequência: 50 a 12Khz
-LCD com informações

1 R$ 2.251,75 R$ 2.251,75

6

Microfone mão duplo 

-Tecnologia de troca de frequência no TX sem a
necessidade de IR
-Resposta de Frequência: 60 Hz-16 KHz
-Cápsula Dinâmica | Padrão Polar Cardióide
-LCD com informações: Frequência utilizada | Nível
de AF e RF | Nível de pilhas
-48 Frequências canal A | 48 Frequências canal B
-Canal A: 635.1-658.6 | Canal B: 659.1-682.6 MHz
-Alimentação Microfone: 2x 1.5V Alcalina
-Saídas: 2 balanceadas XLR (A e B) e 1/4”TRS (Mix
out)
-Duplo microfone de mão – Bastão
-Alimentação: DC12V
-Distância de operação em condições ideais: 25

1 R$ 1.581,50 R$ 1.581,50

7 Cabo XLR 20 metros 2 R$ 193,48 R$ 386,96

8 Cabo XLR 1 metro 4 R$ 46,88 R$ 187,52

TOTAL GRUPO 2 R$ 16.086,73

TOTAL GRUPOS 1 + 2 R$ 54.666,33

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio
de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo suas
propostas e seus lances, e responsabilizando-se, inclusive, pelos atos praticados por seu representante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas de Compra e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados

2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP -
Brasil.

2.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

http://www.gov.br/compras
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

2.5. O presente pregão é de participação exclusiva para  microempresas,  empresas de pequeno porte e
microempresários individuais, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deve fazer seu devido
enquadramento como ME, EPP ou MEI em campo próprio no sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO
assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e pelo
Decreto Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e
que não se enquadram nas situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação desta licitação, deverão apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição;

2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 2 (dois)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de
2011).

2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.7. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para
as microempresas e empresas de pequeno porte.

2.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

2.8. Para efeito do disposto acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

2.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame;

2.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão
convocadas as próximas colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do subitem acima, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

2.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos acima, será realizado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

2.9. Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

2.9.1. O disposto no 2.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte.

2.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

2.10. Não poderão disputar esta licitação:

2.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;

2.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si; 

2.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.10.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.10.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista que o objeto não apresenta complexidade que justifique a
participação de licitantes consorciados.

2.10.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.10.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de
2021.

2.10.12. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das denominações
adotadas e do nível quantitativo ou qualitativo de participação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.10.13. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco anos como sócios, administradores
ou não, ou responsáveis pelas entidades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

2.10.14. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título (Decreto nº 39.860/2019);

2.10.15. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta,
Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.10.16. diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em
comum, exceto se demostrado que não agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016
PRCON/PGDF);

2.10.17. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro
ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº
37.843/2016):

2.10.17.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a)
Decreto nº 37.843/2016); ou

2.10.17.2. agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao
chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

2.10.18. A vedação aplica-se aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços
terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres

2.10.19. A vedação estende-se às uniões homoafetivas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

2.10.20. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico
ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

2.10.21. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos
e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de
licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.10.22. Não poderão participar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou
que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

2.11. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa responsável pelo projeto
executivo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.14. O disposto acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

2.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.16. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, para o(s) grupo(s) que deseja participar, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o
seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que
trata o subitem acima

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos
de controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos disponíveis.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. No preenchimento do campo relativo à proposta de preço, o licitante deverá propor valor que se refira ao VALOR
TOTAL PARA O(S) GRUPO(S) QUE DESEJA PARTICIPAR​, conforme a tabela do item 1.1 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Independentemente de a proposta contemplar alíquotas tributárias, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90  (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.  A
ausência de indicação de prazo de validade será interpretada como validade de 90 (noventa) dias corridos.

4.10. As declarações anexas ao edital que tiverem correspondentes a serem assinalados no Sistema podem deixar de ser
apresentadas. Em qualquer caso, o licitante que, ao cadastrar sua proposta para participar deste pregão, deixar de apresentar
as declarações poderá fazê-lo posteriormente, a qualquer tempo, conforme seja exigido pela Adasa. 

4.11. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

4.12. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos
compromissos assumidos.

4.13. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e
seus Anexos.

4.14. As propostas comerciais não podem ser superiores ao valor de referência indicado no preâmbulo deste Edital, sob
pena de desclassificação. As propostas também não podem ser superiores ao  respectivo valor unitário de cada item, quando o
objeto ou grupo estiver dividido em diferentes itens.

4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.16. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de Referência.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado considerando o valor do grupo.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais)

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

5.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração. 

5.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

5.24. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.25. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

5.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item
3.12 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN
nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
(IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29,
§2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será
iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante, provisoriamente classificado em primeiro
lugar, deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser
substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstrativo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum
documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

7.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

7.1.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal
de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro impeditivo ao direito de participar
de licitações ou celebrar contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

7.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

7.2.1. Qualificação técnica:

a)  ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA que comprove(m) ter a empresa já fornecido, para entidades públicas ou privadas,
equipamentos de audiovisual semelhantes ao objeto desta licitação, sem a necessidade de correspondência exata e em qualquer
quantitativo. O atestado deve conter, no mínimo: nome do adquirente e do fornecedor, data do negócio, identificação dos bens ou
materiais fornecidos.

7.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

I - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio
do sitio eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal - https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao;

II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, conforme determina a Lei n.º 12.440 de
2011.

III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

7.2.3. Qualificação econômico-financeira:

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada dos últimos 90 (noventa) dias, ou
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor,
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

7.2.4. Habilitação jurídica:

a) Cédula de identidade;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução do Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição societária
da empresa, conforme a natureza da atividade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o objeto
da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação
de nepotismo, quando for o caso.

7.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impeditivo da habilitação, contendo o compromisso de
comunicar eventual superveniência de fato dessa natureza.
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II - Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do
art. 7º da Constituição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao
49 da referida Lei Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT

7.2.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação (modelos em anexo):

I - Declaração para os fins do Decreto Distrital nº 39.860/2019

II - Declaração de responsabilidade ambiental (conforme Lei distrital 4.770/2012)

7.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial,
exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.4. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de
prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.5. Os órgãos e as entidades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem adotar, nas
licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012. 

7.6. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

7.7. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital.

7.8. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou autenticados, que deverão ser encaminhados no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço da sede da Adasa. 

7.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.9.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.13. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.14. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

7.15. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

7.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). A não observância do disposto no item
anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

7.17.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema,
em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.17.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.
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7.18. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

7.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a
todos os licitantes.

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital

7.22.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento

 

8. DOS RECURSOS

8.1. São admitidos recursos contra o  julgamento das propostas, da habilitação, bem como de decisão pela anulação ou
revogação da licitação. Em todos os casos observar-se-á o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Haverá uma única fase recursal no certame, ao final. Todavia,  para o manejo do recurso contra o julgamento da
habilitação/inabilitação, o licitante deverá manifestar, imediatamente, sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

8.3. Nesse caso, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação.

8.4. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os documentos necessários ao exercício do direito de recorrer e de apresentar contrarrazões a recursos estarão
disponíveis no sítio da Adasa na internet - www.adasa.df.gov.br - na página da licitação na aba "Licitações em andamento". 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (Decisão TCDF nº 2892/1019), não mantiver a
proposta ou o lance em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
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9.1.2.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de cinco dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

9.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e .9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência
da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se
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não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados.

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos, em regra, não suspendem os prazos previstos no certame, e deverão
ser feitas através do e-mail eduardo.botelho@adasa.df.gov.br. 

10.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1. O instrumento contratual será substituído por Nota de Empenho, nos termos e condições estabelecidos no Termo de
Referência, Anexo I deste edital. 

11.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

11.2.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos omissos;

11.2.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos
a partir da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente;

11.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no presente Edital e seus anexos;

11.2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e
reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 104 da mesma Lei;

11.2.5. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação

11.2.6. Os preços ofertados e homologados não estão sujeitos à correção ou reajustamento.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
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12.9. A Adasa poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

12.10. anulação do pregão induz à do contrato.

12.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o
direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

12.12. É terminantemente proibida a utilização de mão-de-obra infantil na execução dos serviços, sendo que o
descumprimento deste dispositivo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

12.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365 de 2017, que regulamenta
a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

12.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Distrital 5.757/2016, que criou o Programa
de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

12.15. Deverão ser observadas as práticas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual, nos termos
estipulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

12.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter
sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em
decorrência da execução do contrato.

12.17. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

12.18. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060.

12.19. Deverão ser observadas as boas práticas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente Sustentável e de
Governança Corporativa, além de Transparência e Integridade nas Licitações e Contratações Públicas.

12.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

12.21. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

12.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 39.860/2019

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME LEI DISTRITAL 4.770/2012)

 

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024

 

Eduardo Botelho

Agente de Contratação / Pregoeiro

 

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br

00197-00002975/2023-16 Doc. SEI/GDF 137259328



Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 

1. DO OBJETO

1.1 O presente termo de referência tem por objetivo subsidiar a aquisição de um projetor
multimídia e de equipamentos de som para atendimento ao programa Adasa na Escola.

1.2 Os itens da presente contratação estão previstos no Documento de Iniciação de Projeto
(124613793) e no Documento de Iniciação de Projeto (125499778), no processo 00197-
00002975/2023-16 e no processo 00197-00004260/2023-90, respectivamente. 

1.3 A tabela 1 apresenta as especificações mínimas desejadas, a partir da apresentação de
modelo de referência, bem como valor de referência a partir de pesquisa de preço apresentada
no documento (127831401).

 

TABELA 1. ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA E VALOR DE REFERÊNCIA

 

GRUPO 1

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE
VALOR DE
REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA
TOTAL

1

Modelo de referência:

Projetor Laser Epson L775U WUXGA 3LCD com 4K
Enhancement

Especificações:
Tipo de dispositivo Projetor 3LCD
Luminosidade Branco 7000 lúmens
Brilho de Cores 7000 lúmens
Relação de Contraste Até 2.500.000:1
Resolução Nativa WUXGA (1920 x 1200) 4KE1
Proporção 16:10
Tamanho de Projeção 50" – 500"
Fonte de Luz Diodo laser
Vida Útil da Fonte de Iluminação Laser Até 20000
hora(s) - normal
Até 20000 hora(s) - silencioso
Até 30000 hora(s) - estendido
Alto-falante(s) 10 W (mono)
Tensão de Alimentação CA 100-240 V (50/60 Hz)

1 R$ 38.579,60 R$ 38.579,60

TOTAL GRUPO 1 R$ 38.579,60

                                                                                                           GRUPO 2

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE
VALOR DE
REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA
TOTAL
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2

Modelo de referência:

Caixa de Som Eletro-Voice ZLX 12 1000WT

 

Especificações:

-Woofer de 12 polegadas, Três pegas, incluindo a pega
superior e inferior  

-250 W contínuos, pico de 1000 W processamento de
potência

-55 Hz – 20 kHz amplitude de frequências

-95 dB Sensibilidade SPL; 126 dB SPL máx.

-Visor de LCD que permite a personalização da
aplicação e do EQ de localização

-LED frontal com a indicação de limite e de que o
aparelho está ligado 

2 R$ 4.937,00 R$ 9.874,00

3 Tripé para caixa de som 2 R$ 168,00 R$ 336,00

4

Mesa de Som 08  canais

– 8 canais 

– Gravação direta USB

– Display LED

–  +48v Phantom Power 

– Equalizador gráfico de 7 bandas - 24 Efeitos

– Função Bluetooth

– Bivolt

1 R$ 1.469,00 R$ 1.469,00

5

Microfone Headseat duplo  

-Range de Frequência: 614.200MHz – 669.700MHz
-Alimentação: DC12V (acompanha fonte bivolt)
-Saída: 1 balanceada XLR (A e B) e 1/4?TRS (Mix out)
-Microfone Headset Duplo com Bodypack
-Sincronização através de IR
-Distância de operação – em condições ideais: 30
metros
-Antenas Omnidirecional com conexão BNC
-Faixa de Frequência: 50 a 12Khz
-LCD com informações

1 R$ 2.251,75 R$ 2.251,75

6

Microfone mão duplo 

-Tecnologia de troca de frequência no TX sem a
necessidade de IR
-Resposta de Frequência: 60 Hz-16 KHz
-Cápsula Dinâmica | Padrão Polar Cardióide
-LCD com informações: Frequência utilizada | Nível de
AF e RF | Nível de pilhas
-48 Frequências canal A | 48 Frequências canal B
-Canal A: 635.1-658.6 | Canal B: 659.1-682.6 MHz
-Alimentação Microfone: 2x 1.5V Alcalina
-Saídas: 2 balanceadas XLR (A e B) e 1/4”TRS (Mix out)
-Duplo microfone de mão – Bastão
-Alimentação: DC12V
-Distância de operação em condições ideais: 25

1 R$ 1.581,50 R$ 1.581,50
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7 Cabo XLR 20 metros 2 R$ 193,48 R$ 386,96

8 Cabo XLR 1 metro 4 R$ 46,88 R$ 187,52

TOTAL GRUPO 2 R$ 16.086,73

TOTAL GRUPOS 1 + 2 R$ 54.666,33

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 A aquisição do produtos a que se refere este Termo de Referência é regida pelos comandos
legais seguintes:

Lei 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
Decreto DF 44.330/2023
Lei Complementar n° 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte;
Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);
Demais normas legais e regulamentares aplicáveis e o que mais for exigido neste
documento;
Termo de Cooperação Nº 01/2022, entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal (SEEDF) e a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do
Distrito Federal (Adasa).

 

3. DA JUSTIFICATIVA

O Programa Adasa na Escola (PAE) atende, anualmente, um número de mais de 20.000 (vinte
mil) alunos, entre visitas a unidades escolares e participação em eventos. Durante as visitas
escolares, a equipe do Programa ministra aula-espetáculo para grupos de até 300 alunos, com o
apoio de projetor multimídia e equipamentos de som.

Via de regra, as escolas não possuem espaços nem equipamentos que se adequam às
necessidades do Programa Adasa na Escola. A aula-espetáculo é, na grande maioria das vezes,
ministrada em ambientes abertos com alta incidência de luz ambiente e com acústica
inapropriada para grandes apresentações.

Assim, torna-se imprescindível a aquisição de equipamentos adequados para melhor
aproveitamento das palestras e para o atingimento pleno do objetivo do Programa Adasa na
Escola, que é apresentar a Adasa, sua missão e funções, e formar agentes multiplicadores de uso
racional da água e destinação correta dos resíduos sólidos.

Em relação ao projetor multimídia, atualmente, o PAE possui apenas 1 (um) projetor de apenas
3.500 (três mil e quinhentos) lumens de luminosidade e brilho e apenas 10.000:1 de contraste, e
com quase 10 (dez) anos de uso. Com isso, o aparelho atual não está atendendo às
necessidades do Programa com a qualidade requerida.

A aquisição de mais um projetor multimídia, com especificações superiores, permitirá a
apresentação das palestras de forma mais adequada. Considerando que as palestras são
ministradas em locais abertos, a aquisição de um novo equipamento, mais moderno que o atual,
se justifica pela qualidade, luminosidade e clareza da imagem a ser projetada, visando superar as
limitações do ambiente, de alta luminosidade, proporcionando uma projeção mais nítida e eficaz.

Já em relação ao equipamentos de som, percebe-se que o equipamento atual não possui as
especificações necessárias para uma melhor performance da apresentação. Hoje, o PAE possui
apenas uma caixa de som simples, o que produz uma experiência sonora unidirecional e sem a
possibilidade de adequar a qualidade do som para cada tipo de saída de som (microfone
e notebook para músicas e vídeos). 

A aquisição de uma mesa de som, duas caixas de som e microfones headsets desempenha um
papel fundamental na manipulação e controle de sinais de áudio de forma mais profissional e
impactante, que contribuirão para uma melhor experiência sonora e, consequentemente,
pedagógica.

Assim, a proposta ora apresentada visa garantir que o Programa Adasa na Escola continue
cumprindo sua missão de forma eficaz, capacitando os alunos a se tornarem agentes
multiplicadores de práticas sustentáveis. A melhoria na qualidade dos equipamentos audiovisuais
não apenas otimizará as apresentações, mas também elevará o impacto educacional do
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programa.

Maiores detalhes sobre as especificações definidas constam do Estudo Técnico Preliminar
(125035436).

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

4.1 Os bens que se pretende adquirir são comuns, na forma do art. 6o, XIII da Lei 14.133/2021, por
se tratar de produtos cujos padrões e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado.

5. DO VALOR ESTIMADO

5.1 O valor total das despesas com vistas à aquisição objeto deste Termo de Referência, está
estimado em R$ 54.666,33 (cinquenta e quatro mil seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e
três centavos), conforme valores constantes na tabela de preços resultante de pesquisa de preços
realizada pela Adasa, cuja documentação encontra-se anexada ao presente processo
(127831401).

5.2 A pesquisa de preço foi realizada junto ao mercado de empresas de informática e
tecnologia e SEFAZ. Para o item foram encontrados três preços (um preço público mais dois de
mercado). Foi realizada pesquisa extensiva no sistema ComprasNet, porém sem o retorno de
licitações válidas nos últimos 12 meses para as especificações exigidas, e, em geral, com amplo
retorno de licitações de contratação de empresas especializadas em serviços audiovisuais, sem,
no entanto, encontrar licitações para aquisição direta dos itens.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1 Os licitantes deverão indicar, na proposta comercial, as características do produto bem como
o seu preço unitário.

6.2 A proposta deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante legal da empresa,
com o preço unitário do item cotado, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto
deste Termo de Referência, como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais,
frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta
licitação.

6.3 No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global, devendo
obrigatoriamente serem respeitados os valores máximos de referência previstos na tabela do item
1 do edital.

6.4 Para efeito de aceitabilidade das propostas, não serão admitidos valores totais e unitários
superiores àqueles indicados na tabela 1.

7. VALIDADE DAS PROPOSTAS

7.1 A validade das propostas apresentadas deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados da data
de recebimento das propostas.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 A licitante vencedora será aquela que apresentar menor preço.

8.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
contidas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado.

9. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o bem a  ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado, evitando-se, assim, dano à
administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

9.2 É vedada, pelo mesmo fato, a subcontratação, que poderia gerar outros instrumentos
contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública.

10. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

10.1 O contrato de fornecimento/aquisição decorrente do pregão será formalizado com o
recebimento da Nota de Empenho pela detentora.

10.2 O prazo máximo para entrega dos equipamentos serão de 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da nota de empenho pela detentora.

10.3 Os produtos objetos deste Termo de Referência serão recebidos mediante apresentação de
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notas fiscais:

10.3.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos, para posterior verificação da
conformidade do material com as especificações do objeto licitado;

10.3.2 Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
criteriosa inspeção e verificação de que os produtos adquiridos se encontram em conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência/Edital.

10.4 Os equipamentos deverão ser entregues devidamente embalados e protegidos, sem
uso, acompanhados dos acessórios originais, do manual de preservação e utilização em
português.

10.5 Os produtos deverão ser entregues acompanhados das notas-fiscais eletrônicas ou notas
fiscais fatura.

10.6 Caso os produtos apresentem defeitos e/ou não atendam aos padrões mínimos exigidos
pelas especificações, serão recusados.

10.7 Não será aceito produtos que não apresentem características iguais ou superiores às
estabelecidas no presente Termo de Referência.

10.8 A empresa fornecedora deverá consertar ou, se for o caso, substituir, às suas expensas, no
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da comunicação do problema ao fornecedor, todos
os equipamentos defeituosos, durante o período de garantia técnica do mesmo.

10.9 O conserto, que não poderá alterar a qualidade, eficiência e segurança dos produtos, ou
dificultar ou impossibilitar seu uso, deverá ser expressamente solicitado ou autorizado pela
requisitante.

10.10 A empresa fornecedora deverá reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em
parte, os produtos em que se verifiquem danos decorrentes do transporte, bem como,
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente pela contratante.

10.11 Caso os objetos entregues sejam rejeitados pela Adasa, os mesmos deverão ser
substituídos em até 30 (trinta) dias, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis,
sem ônus para a contratante.

10.12 Em caso de impossibilidade de entrega, deverão ser comunicados à requisitante, no prazo
máximo de 02 (dois) dias (úteis) que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos
que impossibilitam o seu cumprimento.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Executar fielmente o contrato a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e
normas vigentes.

11.2 Entregar o produto no endereço da Adasa situado no SAIN – Setor de Áreas Isoladas Norte -
Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N, Sobreloja - Ala Norte – Brasília DF.

1.3 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os
esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, e respondendo prontamente às
reclamações formuladas.

11.4 Deverá apresentar a Nota Fiscal e/ou fatura correspondente ao produto efetivamente
entregue, conforme previsto no histórico da Nota de Empenho.

11.5 Não utilizar o nome da Adasa para fins comerciais ou em campanhas e materiais de
publicidade, salvo com autorização prévia.

11.6 Apresentar, em conjunto com a Nota Fiscal, a comprovação do pagamento dos encargos
tributários ou fiscais decorrentes da importação, quando o item ofertado for importado.

11.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

11.8 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, custos de entrega e demais  custos comerciais
resultantes do fornecimento do produto, objeto do presente Termo de Referência.

11.9 Prestar todas as informações requeridas, atender às determinações do fiscal para a
correção de eventuais vícios encontrados, e não opor embaraços ao acompanhamento e à
fiscalização da execução contratual.
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11.10 Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências
deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
processo, durante a vigência contratual.

11.11 Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução do serviço contratado
exclusivamente em seu próprio nome.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 Cumprir com os compromissos financeiros assumidos por ocasião da emissão da Nota(s)
de Empenho(s), desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no
contrato a ser firmado.

12.2 Designar servidor como executor do Contrato, fiscalizando seu fiel cumprimento.

12.3 Solicitar o produto pretendido observando a quantidade estabelecida no certame.

12.4 Comunicar oficialmente à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, quaisquer
falhas ou irregularidades observadas no cumprimento deste Instrumento.

12.5 Notificar a Contratada sobre a aplicação de penalidades, assegurada a defesa prévia.

12.6 Manter contato sempre por escrito com a Contratada, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência da situação.     

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o atesto das Notas Fiscais/faturas,
pelo executor do Contrato.

13.2 O pagamento será efetivado após verificação da regularidade fiscal com a apresentação das
certidões necessárias para esse fim.

13.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

13.4 O CNPJ constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de
Empenho.

13.5 Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de produto em
desacordo com a autorização emitida pela Unidade Responsável, com o edital, com a ata de
registro de preços ou com a proposta do licitante.

13.6 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.

13.7 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 Para comprovação da qualificação técnica, o licitante deverá apresentar, junto com os
documentos de habilitação, atestado emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou
privado, que comprove ter o licitante fornecido os itens a serem adquiridos, ou semelhante, em
bom estado e perfeito uso.

14.2 O atestado deve conter, no mínimo: nome do adquirente e do fornecedor, data do negócio,
identificação dos materiais fornecidos.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 O foro para dirimir questões relativas ao Projeto Básico/Termo de Referência e o respectivo
Edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a
Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as
partes.

15.3 Após a homologação do certame, não será considerada ou atendida reclamação ou
solicitação de alteração dos preços constantes da proposta da Contratada.

15.4 Caso ocorra pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, provocado pelo fornecedor,
devidamente fundamentado, o mesmo é obrigado a atender as Autorizações e empenhos
expedidos, sob pena de inadimplemento contratual.
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MIGUEL DE FREITAS SARTORI

Regulador de Serviços Públicos

 

WENDEL VANDERLEI LOPES

Coordenador de Programas Especiais

 

De acordo,

 

CARLOS PINHEIRO NETO
Superintendente de Planejamento e Programas Especiais - SPE

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO - Matr.0185049-0,
Agente de Contratação, em 26/02/2024, às 11:04, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 134279526 código CRC= EB4E9942.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br

00197-00002975/2023-16 Doc. SEI/GDF 134279526
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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

   

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

Empresa proponente: _____________________________

Responsável: ____________________________________

Email: __________________________________________

Telefone para contato: _____________________________

 

O licitante deve preencher apenas o grupo que for participar, podendo participar de 1 ou dos 2
grupos.

 

 

 

GRUPO 1

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE
VALOR DE
REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA
TOTAL

1

Modelo de referência:

Projetor Laser Epson L775U WUXGA 3LCD com 4K
Enhancement

Especificações:
Tipo de dispositivo Projetor 3LCD
Luminosidade Branco 7000 lúmens
Brilho de Cores 7000 lúmens
Relação de Contraste Até 2.500.000:1
Resolução Nativa WUXGA (1920 x 1200) 4KE1
Proporção 16:10
Tamanho de Projeção 50" – 500"
Fonte de Luz Diodo laser
Vida Útil da Fonte de Iluminação Laser Até 20000
hora(s) - normal
Até 20000 hora(s) - silencioso
Até 30000 hora(s) - estendido
Alto-falante(s) 10 W (mono)
Tensão de Alimentação CA 100-240 V (50/60 Hz)

1   

TOTAL GRUPO 1  

                                                                                                           GRUPO 2

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE
VALOR DE
REFERÊNCIA
UNITÁRIO

VALOR DE
REFERÊNCIA
TOTAL
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2

Modelo de referência:

Caixa de Som Eletro-Voice ZLX 12 1000WT

 

Especificações:

-Woofer de 12 polegadas, Três pegas, incluindo a pega
superior e inferior  

-250 W contínuos, pico de 1000 W processamento de
potência

-55 Hz – 20 kHz amplitude de frequências

-95 dB Sensibilidade SPL; 126 dB SPL máx.

-Visor de LCD que permite a personalização da
aplicação e do EQ de localização

-LED frontal com a indicação de limite e de que o
aparelho está ligado 

2   

3 Tripé para caixa de som 2   

4

Mesa de Som 08  canais

– 8 canais 

– Gravação direta USB

– Display LED

–  +48v Phantom Power 

– Equalizador gráfico de 7 bandas - 24 Efeitos

– Função Bluetooth

– Bivolt

1   

5

Microfone Headseat duplo  

-Range de Frequência: 614.200MHz – 669.700MHz
-Alimentação: DC12V (acompanha fonte bivolt)
-Saída: 1 balanceada XLR (A e B) e 1/4?TRS (Mix out)
-Microfone Headset Duplo com Bodypack
-Sincronização através de IR
-Distância de operação – em condições ideais: 30
metros
-Antenas Omnidirecional com conexão BNC
-Faixa de Frequência: 50 a 12Khz
-LCD com informações

1   

6

Microfone mão duplo 

-Tecnologia de troca de frequência no TX sem a
necessidade de IR
-Resposta de Frequência: 60 Hz-16 KHz
-Cápsula Dinâmica | Padrão Polar Cardióide
-LCD com informações: Frequência utilizada | Nível de
AF e RF | Nível de pilhas
-48 Frequências canal A | 48 Frequências canal B
-Canal A: 635.1-658.6 | Canal B: 659.1-682.6 MHz
-Alimentação Microfone: 2x 1.5V Alcalina
-Saídas: 2 balanceadas XLR (A e B) e 1/4”TRS (Mix out)
-Duplo microfone de mão – Bastão
-Alimentação: DC12V
-Distância de operação em condições ideais: 25

1   
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7 Cabo XLR 20 metros 2   

8 Cabo XLR 1 metro 4   

TOTAL GRUPO 2  

 

 

Validade da proposta _________ dias.

 

A proposta já engloba todos os custos tributários e de entrega dos bens na sede da
Adasa.

 

Data: ________________

 

_______________________________

Nome do representante

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO - Matr.0185049-0,
Agente de Contratação, em 26/02/2024, às 11:05, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 134279670 código CRC= 155321AF.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br

00197-00002975/2023-16 Doc. SEI/GDF 134279670
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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

   

ANEXO III DO EDITAL - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 39.860/2019

 

CONCORRENCIA 01/2023 / ADASA

LICITANTE: ________________________________________

CNPJ: ____________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: ____________________

REPRESENTANTE LEGAL: _____________________________

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: ______________________

A pessoa <sica ou jurídica acima iden?ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME LEI
DISTRITAL 4.770/2012)

 

Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante
devidamente cons?tuído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________, doravante
denominado Licitante, para fins do disposto no presente certame, em atendimento a Lei Distrital n°
4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) A
proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar prá?cas
ecologicamente corretas realizando as seguintes ações: i) Descartar o material u?lizado (lâmpadas,
cartuchos, recipientes de ?ntas, caixas de papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis,
tendo o cuidado necessário com acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor
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de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e recipientes de ?ntas e outros, de modo a evitar a
evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente. ii) Des?nações dos materiais recicláveis às
cooperavas e associações dos catadores incen?vando a prá?ca da reciclagem e a proteção do meio
ambiente. iii) U?lizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos
sendo que para os fins a que se des?na esta licitação, somente será u?lizado papel reciclado na
forma do exigido no Edital de Licitação. b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio
ambiente, adotando todas as medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos
resultantes desta a?vidade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que
já iniciou (ou está em fase de implantação) as seguintes medidas: _________ (DEVERÁ INFORMAR
QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de _________ a?ngir o nível
mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa Sustentável. c) Que está
plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações
para firmá-la.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO - Matr.0185049-0,
Agente de Contratação, em 26/02/2024, às 11:13, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 134281472 código CRC= 69CB3031.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br

00197-00002975/2023-16 Doc. SEI/GDF 134281472
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